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pessoais da incidência tributária ou sancionatória, formalmente, delimi-
tados no ato administrativo do lançamento fiscal, porquanto denotariam 
mudanças substanciais na própria norma individual e concreta introdu-
zida pelo auto de infração fiscal. 2. inviável a manutenção do auto de 
infração fiscal quando inexiste correspondência entre o objeto do ato de 
lançamento e as provas trabalhadas pela fiscalização, porquanto os papéis 
da auditoria trabalhados como provas da infração descrita e tipificada no 
lançamento evidenciam fatos jurídico-tributários, temporalmente, estra-
nhos ao período, formalmente, delimitado no aiNf. 3. recurso conhecido e 
provido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 12/03/2024. 
data do acÓrdÃo: 12/03/2024.
acÓrdÃo N. 9066 - 2ª cPJ - recUrso N. 20562 – volUNtário (Pro-
cesso / aiNf N. 182022510000171-7). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. reMessa de Mercadorias À 
zoNa fraNca de MaNaUs. falta de coMProvaÇÃo do iNterNaMeNto 
das Mercadorias. 1. realizar operações com mercadorias isentas de 
icMs, nos termos do convênio icMs 65/1988 e artigo 45 do anexo ii do 
ricMs/Pa, sem a devida comprovação de internamento na zona franca 
de Manaus, sujeita o contribuinte às sanções previstas em lei, indepen-
dentemente do imposto devido. 2. remessa de mercadoria com isenção 
de icMs à zona franca de Manaus, sem comprovação da saída física das 
mercadorias do território deste estado, sujeita o contribuinte à penalida-
de legal, sem prejuízo do imposto devido, calculada a alíquota interna de 
ICMS estabelecida para a mercadoria consignada no documento fiscal. 3. 
recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na ses-
sÃo do dia: 27/02/2024. data do acÓrdÃo: 12/03/2024.
acÓrdÃo N. 9065 - 2ª cPJ - recUrso N. 20600 - volUNtário (Pro-
cesso / aiNf 082017510000092-0). coNselHeira relatora: aNa 
PaUla da silva ribeiro. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribUtária. 
iMProcedêNcia do aiNf. 1. deve ser reformada a decisão singular que 
julga procedente o aiNf, quando restar comprovado erro de descrição na 
narrativa da infração tributária. 2. recurso conhecido e improvido para 
em revisão de ofício declarar a improcedência do aiNf. decisÃo: UNâ-
NiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 05/03/2024. data do acÓrdÃo: 
07/03/2024.
acÓrdÃo N. 9064 - 2ª cPJ - recUrso N. 20598 – de ofÍcio (Processo 
/ aiNf 082017510000092-0). coNselHeira relatora: aNa PaUla da 
silva ribeiro. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribUtária. resPoNsá-
vel solidário. 1. correta a decisão singular que declara a procedência 
parcial do lançamento tributário, após diligência fiscal que retifica o crédito 
tributário. 2. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlga-
do Na sessÃo do dia: 05/03/2024. data do acÓrdÃo: 07/03/2024.
acÓrdÃo N. 9063 - 2ª cPJ - recUrso N. 21050 - volUNtário (Proces-
so / aiNf N. 032023510000076-8). coNselHeiro relator: ricHard 
farias becKedorff PiNto. eMeNta: icMs. obrigaÇÃo acessÓria. 
dief. coNtribUiNte aPreseNtoU dief fora do Prazo legal. coN-
tribUiNte NÃo aPreseNtoU qUalqUer fato iMPeditivo, extiNtivo 
oU Modificativo de direito. 1. entregar o arquivo digital da dief fora 
do prazo, devendo ser entregue até o dia 10 do mês seguinte ao da apura-
ção do imposto, na hipótese de apresentação mensal, configura infração à 
legislação tributária sujeita à penalidade legalmente prevista, nos termos 
do artigo 4°, i, da instrução Normativa n° 004/2004, aplicando a penalida-
de descrita no artigo 78, VIII, “b”, da Lei 5.530/89. 2. A caracterização de 
infração tributária independe do dolo do contribuinte, nos termos do artigo 
136, do ctN; art. 66-c, da lei estadual n° 5.530/89 e artigo 724, §1°, do 
ricMs/Pa. 3. contribuinte não juntou quaisquer documentos que denotem 
fatos impeditivos, extintivos ou modificativos de direito, nos termos do 
artigo 373, ii, do cPc/15. 4. recurso conhecido e improvido. decisÃo: 
UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 05/03/2024. data do acÓr-
dÃo: 05/03/2024.
acÓrdÃo N. 9062 - 2ª cPJ - recUrso N. 21048 - volUNtário (Proces-
so / aiNf N. 032023510000075-0). coNselHeiro relator: ricHard 
farias becKedorff PiNto. eMeNta: icMs. obrigaÇÃo acessÓria. 
efd. coNtribUiNte aPreseNtoU efd fora do Prazo legal. coNtri-
bUiNte NÃo aPreseNtoU qUalqUer fato iMPeditivo, extiNtivo oU 
Modificativo de direito. 1. entregar o arquivo digital da efd – escritu-
ração fiscal digital fora do prazo, após o 15° dia do mês subsequente ao en-
cerramento do mês de apuração, configura infração à legislação tributária 
sujeita à penalidade legalmente prevista, nos termos do artigo 78, XII, “b”, 
da lei 5.530/89. 2. a caracterização de infração tributária independe do 
dolo do contribuinte, nos termos do artigo 136, do ctN; art. 66-c, da lei 
estadual n° 5.530/89 e artigo 724, §1°, do ricMs/Pa. 3. contribuinte não 
juntou quaisquer documentos que denotem fatos impeditivos, extintivos 
ou modificativos de direito, nos termos do artigo 373, II, do CPC/15. 4. Re-
curso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo 
do dia: 05/03/2024. data do acÓrdÃo: 05/03/2024.
acÓrdÃo N. 9061 - 2ª cPJ - recUrso N. 21046 - volUNtário (Proces-
so / aiNf N. 032023510000073-3). coNselHeiro relator: ricHard 
farias becKedorff PiNto. eMeNta: icMs. obrigaÇÃo acessÓria. 
dief. coNtribUiNte aPreseNtoU dados e iNforMaÇÕes iNcorre-
tas. coNtribUiNte NÃo aPreseNtoU qUalqUer fato iMPeditivo, 
extiNtivo oU Modificativo de direito. 1. indicar, de forma incorreta, 
dado e/ou informações econômicas e fiscais constitui infração à legislação 
tributária, nos termos dos artigos 78, VIII, “c”, da Lei 5.530/89. 2. A carac-
terização de infração tributária independe do dolo do contribuinte, nos ter-
mos do artigo 136, do ctN; art. 66-c, da lei estadual n° 5.530/89 e artigo 
724, §1°, do ricMs/Pa. 3. contribuinte não juntou quaisquer documentos 
que denotem fatos impeditivos, extintivos ou modificativos de direito, nos 
termos do artigo 373, ii, do cPc/15. 4. recurso conhecido e improvido. 
decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 05/03/2024. data 
do acÓrdÃo: 05/03/2024.

acÓrdÃo N. 9060 - 2ª cPJ - recUrso N. 21044 - volUNtário (Proces-
so / aiNf N. 032023510000072-5). coNselHeiro relator: ricHard 
farias becKedorff PiNto. eMeNta: icMs. obrigaÇÃo acessÓria. 
efd. NÃo escritUraÇÃo de docUMeNtos fiscais. coNtribUiNte 
NÃo aPreseNtoU qUalqUer fato iMPeditivo, extiNtivo oU Modi-
ficativo de direito. 1. deixar de proceder à escrituração fiscal digital 
- EFD das notas fiscais eletrônicas de entradas de mercadorias constitui 
infração à legislação tributária, nos termos dos artigos 78, III, “e”, e 63, II, 
ambos da lei 5.530/89 e art. 115, do ctN. 2. a caracterização de infração 
tributária independe do dolo do contribuinte, nos termos do artigo 136, do 
ctN; art. 66-c, da lei estadual n° 5.530/89 e artigo 724, §1°, do ricMs/
Pa. 3. contribuinte não juntou quaisquer documentos que denotem fatos 
impeditivos, extintivos ou modificativos de direito, nos termos do artigo 
373, ii, do cPc/15. 4. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâ-
NiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 05/03/2024. data do acÓrdÃo: 
05/03/2024.
acÓrdÃo N. 9059 - 2ª cPJ - recUrso N. 20540 – volUNtário (Pro-
cesso / aiNf N. 012022510000204-9). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. siMPles NacioNal aUsêNcia 
de Provas. 1. deve ser reformada a decisão singular de manutenção da 
cobrança tributária diante da constatação de ausência de provas da infra-
ção analisada, de modo a determinar a improcedência da acusação fiscal. 
2. recurso conhecido e improvido para, em revisão de ofício, determinar 
a improcedência do auto de infração. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na 
sessÃo do dia: 05/03/2024. data do acÓrdÃo: 05/03/2024.
acÓrdÃo N. 9058 - 2ª cPJ - recUrso N. 20742 – de ofÍcio (Processo 
/ aiNf N. 172019510000224-2). coNselHeiro relator: NelsoN PaU-
lo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribUtária. dili-
gêNcia fiscal. recolHiMeNto Parcial. 1. deve ser mantida a decisão 
singular que declara a parcial improcedência da cobrança de icMs substi-
tuição Tributária quando, após diligência fiscal, restou demonstrado o reco-
lhimento de parte do crédito tributário. 2. recurso conhecido e improvido. 
decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 27/02/2024. data 
do acÓrdÃo: 05/03/2024.
acÓrdÃo N. 9057 - 2ª cPJ - recUrso N. 20164 – volUNtário (Pro-
cesso / aiNf N. 092021510000301-2). coNselHeiro relator: daNiel 
Hissa Maia. eMeNta: icMs. sUbstitUiÇÃo tribUtária. PreliMiNar 
acolHida. laNÇaMeNto aNterior cUJa NUlidade NÃo se aPerfei-
ÇooU eM razÃo de vÍcio de NotificaÇÃo da decisÃo siNgUlar. 1. 
Deve ser tornado nulo o lançamento tributário cuja ação fiscal resultou de 
decisão singular cujo conteúdo decisório contém a declaração de nulidade 
de auto de infração lavrado anteriormente, mas que, porém, o decisum 
não se aperfeiçoou, em razão de sua notificação ter se dado de modo in-
válido, posto que utilizou a modalidade de edital sem especificar quem é 
o sujeito passivo notificado. 2. Recurso conhecido e provido para decretar 
a nulidade do aiNf. decisÃo: UNâNiMe. JUlgado Na sessÃo do dia: 
29/02/2024. data do acÓrdÃo: 05/03/2024.
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tERMo ADitivo A coNtRAto
.

coNtRAto Nº: 046/2021
tERMo ADitivo Nº: 03
objeto do contrato: contratação de empresa para a prestação de serviços 
especializados de manutenção e suporte técnico de hardware e software 
HPe (HeWlett PacKard) de 46 equipamentos instalados nos datacenters 
do banpará responsáveis pela segurança de dados (backups) dos bancos, 
aplicações e máquinas virtuais de produção, respeitando as características 
detalhadas, termos e condições que constam no termo de referência.
Modalidade da contratação: inexigibilidade de licitação Nº 006/2021
data de assinatura do aditivo: 16.04.2024
vigência do aditivo: 22.04.2024 a 21.04.2025
objeto do aditivo: Prorrogação de vigência e decréscimo contratual
fundamento legal do aditivo: art. 71 e art. 81, ii e §1º e §2º da lei nº 
13.303/2016
valor global estimado de até: r$135.720,27 (cento e trinta e cinco mil, 
setecentos e vinte reais e vinte e sete centavos).
contratada: HeWlett PacKard brasil ltda
endereço: alameda rio Negro, nº 750, 2º andar sala 3 - bairro: alphaville 
industrial
ceP: 06.454-000 barueri/sP
diretor responsável: adriano de aguiar ribeiro – diretor de tecnologia
ordenador responsável: ruth Pimentel Mello – diretora-Presidente
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